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    NOTA DA EDIÇÃO 2025


    Dos 23 discursos que Joaquim Nabuco fez, publicamos 12 nesta edição. Os outros não há como publicar porque não foram anotados por taquígrafos, e o próprio Nabuco não conseguiu reconstruí-los por falta de notas.


    No discurso que ele fez para os eleitores de Santo Antônio, falou sobre o lugar dos abolicionistas dentro do Partido Liberal, argumentando que o partido não poderia rejeitar quem era contra a escravidão sem se destruir moralmente. Já no discurso para os eleitores do Peres e de Afogados, ele discutiu como a escravidão afetava a agricultura e a pobreza da população. No discurso no Pátio de Santa Cruz, ele abordou os impactos da escravidão nas relações entre brasileiros e estrangeiros, e falou sobre o sentimento religioso, especialmente em relação à luta do clero político de Recife contra as candidaturas abolicionistas. Por fim, no discurso na grande reunião do Partido Liberal, ele destacou o papel importante que as pessoas negras tinham no movimento abolicionista.


    Com relação aos textos cabe um esclarecimento, sendo discursos, em alguns casos evitamos corrigir o uso de pronomes oblíquos e concordâncias verbais para o preservar registro históricos e evitar despersonalizar o orador, já que são transcrições. Reações da audiência às falas de Joaquim Nabuco estão em itálico e entre parênteses.

  


  
    


    PREFÁCIO À EDIÇÃO 2025


    Joaquim Aurélio Nabuco de Araújo, ao longo de toda a sua vida, recebeu diversos apelidos. Na infância, foi chamado por “Quinquim”, em uma brincadeira sonora que se contentava em repetir a última sílaba de seu prenome. Mais tarde, tomou a alcunha de “Quincas, o belo”, por sua vaidade e desenvoltura. Porém, foi só após retornar da Europa, em 1874, que recebeu o cognome mais curioso de todos: “Narciso”. Este, ao sublinhar o seu dandismo característico, também apontava para sua condição pessoal: a de herdeiro da aristocracia burocrática imperial.


    O menino loiro, nascido em 1849, era filho de José Thomaz Nabuco de Araújo, bacharel pela então Faculdade de Direito de Olinda1 e senador do império, entre 1858 e 1878. Antes dele, seu pai2, avô de Quincas, também havia ocupado uma vaga no Senado, seguindo os passos de seu tio3, o Barão de Itapuã. Tratava-se de uma família, portanto, muito bem assentada no universo monárquico brasileiro e que havia sobrevivido desde o período regencial até segundo reinado4.


    Não é surpresa, com tal histórico doméstico, que a paixão pela vida pública tenha aflorado em Joaquim, que começou tímido, aos 18 anos, subscrevendo alguns artigos em defesa de uma posição liberal moderada (afinada à do pai). À época, chegou até mesmo a fundar um pequeno jornal, “A Tribuna Liberal”, e a tomar parte em banquetes e reuniões com grandes figuras do império, cuja entrada era franqueada pelo prestígio da família5.


    Apesar dessas incursões, somente em 1878 é que ele seria eleito deputado, em uma façanha que não se repetiria na eleição seguinte, de 1881, quando foi derrotado. O rapaz só retornaria à Câmara em 1885, no contexto de um pleito agendado em substituição ao do ano anterior, anulado em decorrência da denúncia de uma fraude à sua candidatura, orquestrada por conservadores.


    Tal episódio coroou a instabilidade que já corroía aquela campanha, sagrada como a “[...] mais memorável do Segundo Reinado”6. Tratava-se de uma disputa diferente de todas as anteriores, que encampava a segunda legislatura da eleição direta. Agora, meras conferências e jantares não eram capazes – como antes foram – de arregimentar uma vitória. Por isso, entre setembro e novembro de 1884, Joaquim “[...] foi testar seu talento nas ruas”7, discursando ao povo, em intervenções que resultariam na maior parcela8 dos textos aqui organizados.


    A animosidade política que marcou esse sufrágio – e que dá a tônica dos escritos que o(a) leitor(a) tem em mãos –, gravita ao redor daquele elemento cuja presença marcou toda a trajetória intelectual e pública de Joaquim Nabuco, a saber: a abolição. Isto se devia ao fato de que, àquela época, como ele próprio cuida de reconhecer, a escravidão – posta como instituição secular e estável – se punha como verdadeiro “[...] edifício que ameaça ruína [...]”9, alimentando uma perigosa e crescente tensão social.


    Desde 1850, com a lei Eusébio de Queiroz, a sociedade escravista havia ingressado em uma fase de “desagregação paulatina”10. A reposição da mão de obra escravizada se tornava cada vez mais cara – porque dependente do tráfico interprovincial – e inviável. Em algumas regiões, parcelas de trabalhadores livres eram predominantes. Cresciam as alforrias espontâneas e, aos poucos, a abolição se consolidava como horizonte provável.


    As eleições de 1884/1885, colocando-se nessa conjuntura, cristalizaram o ponto de inflexão do processo por ela emoldurado, portando-se como uma espécie de plebiscito entre diferentes projetos de país: um, alegadamente calcado na afirmação da liberdade, outro, fundado na preservação do açoite11. Quincas, à época, já se colocava como o símbolo invulnerável do abolicionismo, ou, como ele mesmo se declarava, como o portador do “mandato da raça negra”12. Não por coincidência, destacou-se por essa via.


    Aliás, seria precisamente a sua militância abolicionista que galgaria espaço para seu nome nos anais da história. Aníbal Falcão, no prefácio à edição original deste livro, chega a nomeá-lo “o chefe real do abolicionismo” pátrio, o que, apesar de ignorar a ação de resistência coordenada pelos próprios escravizados, indica-nos algo fundamental: a discussão promovida por Nabuco acerca da escravidão no Brasil, é a chave necessária para o desvendarmos enquanto personagem de nossa história intelectual.


    Neste esforço de apreensão das dimensões do seu pensamento, ganham relevo, especificamente, dois aspectos da questão. O primeiro, refere-se à justaposição existente, na seus argumentos, entre a defesa efusiva da abolição e o engajamento em prol da monarquia. Já o segundo, atine às razões político-filosóficas que sustentavam suas críticas vorazes ao emprego do trabalho forçado como motor da produção econômica nacional, voltando-se, portanto, à crítica da visão de mundo que as sustentavam. 


    É verdade que há, quanto ao primeiro tópico mencionado, um dado biográfico relevante, que não pode ser desprezado e que, ao seu modo, dá indícios de uma sagacidade política (ou oportunismo de causa) inerente à personagem. Seu teor, remonta ao fato de que, na última metade do século XIX, quando ocorreu a ascensão de Nabuco, o debate nacional era organizado, precisamente, ao redor de dois elementos: o fim da escravidão e a emergência da República.


    Na mesma quadra histórica, Quincas, ainda jovem, “[...] estava inebriado com os liberais radicais, que apregoavam o novo americanismo”13. Inspirava-se fortemente em Quintino Bocaiúva, em Saldanha Marinho e em Salvador de Mendonça, que, compondo uma ala extremada do Partido Liberal – ao qual estavam vinculados ele próprio e seu pai –, propunham a ruptura com o regime monárquico. Foram eles, aliás, que, em 1870, fundaram, com lastro nessa leitura, um novo partido: o Republicano.


    Todavia, instaurava-se, aí, uma perturbação: Joaquim era oriundo de uma família que, desde muito tempo, obtinha seu prestígio e sustento através de sua relação com o Estado, cuja feição estava organizada ao redor da dinastia imperial. A República, portanto, rifaria tudo o que haviam conquistado. Não à toa, aos seus ímpetos republicanos sobreveio a proibição do pai, que o advertiu: “sabes o dever que tenho de arredar-te desse teatro de paixões perversas e pequeninas para outro em que os teus serviços e talentos sejam mais eficazes e úteis”14.


    A partir de então, o jovem jamais deixaria de prover a defesa das instituições monárquicas (mesmo, inclusive, após a Proclamação da República). Neste sentido, talvez sua campanha aguerrida em prol do abolicionismo – iniciada a partir de 1871, no jornal “A Reforma” – aparecesse, de fato, como um modo de inserção no debate público que não vulnerasse seus interesses familiares. Igualmente, o seu apego à monarquia talvez refletisse o respeito nutrido pela figura do pai e, por conseguinte, por suas diretrizes. 


    De todo modo, tais especulações, aqui, não me importam. Importa-me, sim, observar como Joaquim – tomado em suas pretensões, discursos e reflexões –, emerge enquanto o suporte material de uma forma subjetiva que reflete, em si, os impasses próprios de sua época15. Interessa-me, mais claramente, discutir como, escondidas sob as contradições de Quincas, estão os entrecruzamentos de nossa história e, sob eles, as contradições constitutivas do Brasil, cuja experiência social está fundada na coexistência paradoxal entre arcaísmo e modernidade.


    Este “arcaísmo” a que me refiro, remonta à dependência, durante séculos, do uso de mão de obra negra escravizada à reprodução material e social da vida. Por outro lado, o que indiquei enquanto “modernidade”, diz respeito à instauração de uma sociabilidade dinâmica, assentada no princípio tautológico do valor – o ímpeto de transformar dinheiro em mais dinheiro – e enredada em um sistema de dominação impessoal e abstrato chamado “capitalismo”.


    A rigor, os dois termos são mutuamente excludentes. O escravismo, por excelência, impede a formação de um mercado interno, refreia a divisão laboral e detém a generalização do trabalho assalariado. Em outras palavras, depende, para funcionar, do embaraço ao amadurecimento dos pressupostos existenciais do capital. Todavia, em Terra Brasilis, onde “[...] o antagonismo se desfaz em fumaça e os incompatíveis saem de mãos dadas”16, escravidão e marcha moderna dividiram o mesmo espaço.


    De certo modo, a possibilidade dessa improvável relação remonta o fato de que a própria escravidão, enquanto dado típico do empreendimento colonial nas américas, perfaz, ela mesma, um produto do caminhar de afirmação histórica do capitalismo. Sua gênese, ligada à expansão das teias mercantis para além do território europeu, remete ao impulso de constituição de um circuito alargado de trocas que promove e sustenta a universalização do valor como forma de riqueza social.


    Por isso, posso dizer que o vínculo entre os dois conceitos se assenta, a priori, em uma dinâmica de sustentação recíproca17: é o avanço do capital, dado como um fenômeno global, que “convoca seus contrários lógicos [...] para compor, com eles, seu próprio processo de acumulação”18. Este movimento dialético, entretanto, matizado pela dominação política imposta pela metrópole, traduziu-se, no contexto de nosso país, em um contrassenso que marcou nossa formação.


    Foi em decorrência dele19 que o Brasil assumiu, no circuito planetário, o papel de produtor e exportador de bens primários que, embora trocados nos termos das relações capitalistas vigentes em nível internacional, eram produzidos, aqui, com mão de obra escravizada. Era como se fôssemos um país anfíbio, capaz de estabelecer relações externas mercantis, com base em relações internas não-mercantis20.


    Esse oxímoro implicou a consolidação de uma dimensão produtiva voltada “para fora”, mas que pouco repercutia internamente21, onde vigia uma economia subsidiária que dava o suporte às relações sociais22. Por estes lados, o capitalismo era tão somente “epidérmico”, ditando o ritmo da produção voltada à exportação, mas colocando-se como “[...] um sistema estranho à vida social, não como tendência à totalidade”23.


    O resultado foi que, à nível da estrutura simbólica em voga, projetou-se uma amálgama entre elementos arcaicos – como a própria escravidão, o fetiche mítico-religioso etc. – e o discurso moderno, liberal, próprio das sociedades burguesas consolidadas (arranjado por noções como “liberdade”, “cidadania”, “nação”, “igualdade” etc.). 


    Uma mudança nesse quadro geral, ocorreria apenas na segunda parcela do século XIX, quando a revolução industrial impôs que as duas dimensões da economia – externa e interna – se fundissem, permitindo que florescesse uma vida social realmente moderna. Para isso, era fundamental a extinção do uso de mão de obra escravizada e a consequente formação de um mercado de trabalho assalariado. Assim, a sustentação recíproca, anteriormente descrita, passou, finalmente, à antinomia plena24.


    Com isso, a pressão política – que já havia – se tornou ainda maior e, sem prejuízo, mais evidente. A Inglaterra, símbolo do avanço capitalista, investia cada vez mais em setores de dinamização econômica, o que resultou em uma aberrante modernização tecnológica da estrutura arcaica. Se, por um lado, por exemplo, desembarcava, aqui, o telégrafo, por outro, ele era empregado “[...] como veículo de comunicação para mandar prender negros fugidos, com rapidez”25.


    Esse cenário de contradição dinâmica teve efeitos diversos, sendo, um deles, o aumento da angústia vivida pela elite intelectual, originada em sua posição ambígua, derivada do contexto. A intelligentsia brasileira, sentia-se entre dois mundos. Seus pés, caminhavam entre as mucamas, os escravizados de ganho, os latifundiários e os vigários. Sua imaginação, porém, divagava acerca da igualdade entre os homens, a viabilidade da República e os limites do poder real. 


    Essas ideias fora de lugar, para citar Roberto Schwarz, apareciam como o sintoma de um país cujo ingresso na modernidade não derivou do amadurecimento das próprias tensões internas, mas, pelo contrário, da imposição, sempre coercitiva, externa. Uma realidade em que, objetiva e subjetivamente, sempre foi preciso um “[...] movimento de recuperação do ‘atraso’ aos saltos”26. E é dela que Quincas é um fruto27. 


     Sua defesa da abolição talvez seja o melhor retrato disso. Afinal, historicamente, a articulação internacional pela instituição do trabalho livre, emergiu como parte elementar do empreendimento capitalista. Evidentemente, não pretendo dizer que os abolicionistas agiam como “omniscientes conspiradores que visavam intencionalmente a realização plena do ‘verdadeiro’ capitalismo”28. Entretanto, pretendo indicar, na estrutura de fetiche posto em marcha no mundo pela sociabilidade nascente, o alicerce de seu discurso.


    Nos textos e falas de Joaquim, a anti-escravatura aparece claramente como uma “ideologia modernizadora capitalista”29. Ao evocá-la, o autor sempre visou criar um substrato à esperança de ingresso do Brasil na ordem ocidental, franqueado pelo desenvolvimento da indústria nacional, pela consolidação do mercado interno e pela amputação dos elementos arcaicos resistentes sob a “camada superficial de civilização”30.


    Ele considerava (corretamente) que a escravidão nos colocava a reboque do mundo, sendo a raiz de nossa anacronia31. Também reputava que sua manutenção era um empecilho ao “progresso” – “[...] o trabalho escravo é a causa única do atraso industrial e econômico do país”32 –, por se apresentar como um elemento desvalorizador do trabalho33, cuja pujança desejava ver se afirmar em toda a sua “organização poderosa”34. 


    Olhando em retrospecto, fica evidente que sua notória e aguerrida defesa do regime monárquico contrastava com este ideário. Afinal, a manutenção da dinastia imperial e seu poder deitava raízes profundas no escravismo, somando-se à paisagem geral do arcaísmo brasileiro. Era deste que aquela retirava o sustentáculo de sua coesão política, e, sem prejuízo, o alicerce de sua preservação material. Contudo, tudo isso passava ao largo de Quincas.


    Há que se lembrar que estamos a tratar da figura que, em 1878, quando eleito pela primeira vez, ascendeu à vida política sob o slogan: “A grande questão para a democracia brasileira não é a Monarquia, mas a escravidão”. Essa mesma máxima inspiraria outra declaração, dada em 16 de novembro de 1884, durante discurso reproduzido nesta obra, onde o dândi tupiniquim afirmou ser “a escravidão que nos dá essa reputação de retardatários, e não a monarquia nem o catolicismo”35.


     Sob sua lupa, não apenas era completamente possível a defesa, desde o monarquismo, da causa abolicionista, como seria, a própria Coroa, a responsável por conduzir o fim da escravidão, que, para ele, haveria de ser feita pela via do direito36. Neste sentido, o sucesso de marcos legais que haviam contribuído decisivamente ao estrangulamento da dinâmica escravista, era atribuído, por ele, à “vontade tenaz do imperador”37, o que demarcava a sua convicção.


    Em sua posição, mesclavam-se a defesa da modernidade e o apego ao passado, que assumia uma verve estranhamente conservadora. De tal modo, embora este aspecto “nostálgico-tradicionalista” de suas intervenções fosse ficar progressivamente mais evidente, assumindo centralidade a partir da virada reacionária operada desde meados da década de 1890, é possível assertar que ela sempre esteve ali, atravessando suas proposições. 


    Quincas, embora angustiado pela posição ambígua ocupada pelo Brasil, oferecia-lhe uma solução que, ao fim, acabava, ela mesma, por reproduzir tal ambiguidade. Como o país, ela aparecia enquanto um conjunto contraditório, em que arcaico e moderno compunham um mesmo corpo. “Tratava-se de libertar o escravo da escravidão e o Brasil do escravo, para que a tradição pudesse ser mantida a salvo da corrupção introduzida pelo cativo, e a modernidade pudesse, enfim, se instalar livre de sua presença”38.


    Mais que oportunismo ou, então, que mero resultado de qualquer evento biográfico que lhe tenha ocorrido, parece haver, nisso tudo, algo mais. Especificamente, parece haver o indício de uma subjetividade que, sem poder amadurecer o suficiente por força de suas próprias tensões, teve de se revestir de modernidade, assumindo-a como seu locus e linguagem. 


    Por isso, proponho que a contribuição que Nabuco nos oferece não pode ser obtida por meio de uma leitura enviesada de seus textos, que o coloque como um herói humanista isolado de seu contexto. É preciso pensar sua obra e vida desde o ponto de vista da totalidade. Tanto delas próprias quanto do que, à sua época, se impunha como o novo tempo do mundo. 


    Este lugar nos permitiria contemplar, sob um novo patamar, as causas da abolição e da república, bem como os caminhos de sua penetração na vida política brasileira. Outrossim, mais que viabilizar um saldo acerca da contribuição de Joaquim ao 13 de maio, somente, abriria espaço para pensarmos o caráter capenga da libertação, sob o prisma de uma antinomia que se expressava, também, nas intervenções do próprio deputado.


    Neste sentido, também criaria condições para que a atual situação do povo negro brasileiro, que ainda justapõe resquícios da violência colonial e o discurso da moderna subjetividade jurídica39, possa ser mais bem apreendida, sem ser pensada como a mera permanência do passado ou a obstrução, inconveniente, do futuro. De alguma maneira, parece que o modo como escolhemos ler e compreender Joaquim Nabuco é, igualmente, o modo como escolhemos ler o compreender os problemas mais fundamentais do Brasil.


    CAIO PRATA40


    Piracicaba, outono de 2025.
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         Vide o fato de que a violência policial e o hiperencarceramento, atualizações contemporâneas da violência histórica perpetrada contra o povo preto do Brasil, são racionalizados e legitimados pelo direito e seus pressupostos modernos, de igualdade e liberdade formais, por meio da intervenção do sistema de justiça criminal.
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    PREFÁCIO DA EDIÇÃO DE 1885


    Publicam-se estes discursos, não tanto pela sua alta eficácia como obra de propaganda, quanto, sobretudo, pelo seu valor como documentos do movimento abolicionista. 


    Com efeito, eles definem o caráter e demonstram a importância da atual situação, agitada e profunda, de nossa Pátria. O orador, o teatro das arengas, os incidentes da propaganda e da luta, e os resultados que dali provieram, dão à última campanha eleitoral do Recife, à qual estes discursos serviram de preparo e de que foram poderoso elemento, a feição mais significativa e mais brilhante de toda a presente agitação abolicionista.


    Desde que o atual gabinete, ao constituir-se, declarou fazer do aceleramento da emancipação dos escravos questão governamental, recrudesceu, em todos os pontos do Império, com a esperança dos abolicionistas, a resistência dos escravistas de todos os matizes. Pressentiu-se desde então a importância das eleições a que o ministério convocava a nação; e a significação dessa manifestação reclamada do eleitorado foi desde logo dada pelas candidaturas que se apresentavam. Destas, uma das primeiras a indicar-se foi, do lado dos abolicionistas, a do Sr. Joaquim Nabuco. 


    Era ele, desde anos, o chefe real do abolicionismo, quer simplesmente propagandista, quer militante como partido de reforma social. Na primeira legislatura da presente situação política, fora ele o presidente do pequeno e ativo grupo que, ao mesmo tempo que resistia às tentativas retrógradas e perturbadoras do Ministério Sinimbu, fizera da libertação dos escravos a questão da atualidade política. A sua ação tenaz e profunda, ainda que sem efeito imediato, no seio do Parlamento, despertou e avivou a latente agitação abolicionista, que ele próprio tratou de encaminhar eficazmente, fora da Câmara, fundando a Sociedade Brasileira contra a Escravidão. Iniciada assim de modo definitivo a campanha abolicionista no país, e, repelido da Câmara feita pela insignificante minoria burguesa a que o Sr. Saraiva entregou absolutamente as eleições, contando entregar-lhe também o governo real da nação, o Sr. Joaquim Nabuco retirou-se para a Europa, onde sustentou e desenvolveu a propaganda que já tão frutiferamente deixaram começada no Brasil. De Londres, mandou-nos, pouco antes do seu regresso à pátria, o eloquentíssimo livro O Abolicionismo, que ficou sendo o código do nosso partido. Era, pois, esse o homem a que as circunstâncias estavam indicando como devendo ser o candidato, em torno de quem mais rudemente se ferisse a luta eleitoral; ele era quem mais legítima e categoricamente responderia pelos abolicionistas do Império à consulta, que ao eleitorado fazia o governo, relativamente ao seu projeto de libertação dos escravos. 


    Mas, se estava claramente indicada a candidatura do ilustre chefe do abolicionismo, não sucedia o mesmo em relação ao distrito onde ele devesse pleitear a sua eleição. 


    A nova lei eleitoral, restringindo as circunscrições por onde os cidadãos se podem apresentar candidatos a lugares no Parlamento, dificultava assim a manifestação da opinião abolicionista – opinião nacional convicta e fundamente professada em todos os pontos do Império, mas sem a necessária organização local, segundo conviria para o triunfo certo dos seus representantes, em dada região do país.


    Certamente, não poderia ocorrer a ninguém a ideia de que o chefe dos abolicionistas se apresentasse candidato por algum distrito rural – e esta mesma exclusão sugeria uma medida que foi depois defendida e reclamada, relativa à separação dos campos e das cidades, no ponto de vista do sufrágio político. Mas qual das capitais seria a que devesse eleger o advogado dos escravos? Seria a do Ceará, cuja libertação total fora proclamada a 25 de março? Seria a do Amazonas? Seria a capital de qualquer das outras províncias que estavam em via de rápida emancipação, como o Rio Grande do Sul ou Goiás? Seria a mesma capital do Império? 


    Este ponto era importante e urgia resolvê-lo; mas a dificuldade da solução era grave, porquanto, atido o governo, embora tratando-se de causa tão alta e superior a escrúpulos representativistas, atido o governo às nugas do sistema parlamentar, exageradas pela Lei Saraiva, não poderia por si fazer eleger o chefe abolicionista. Por seu lado, este, convencido da sua missão patriótica e do quanto, para o êxito dela, importava não se rebaixar na cabala e na chincana dos partidos, não ajeitara para seu uso e gozo o eleitorado dum distrito. Em meio a estas dificuldades, a isenção e a pureza do chefe abolicionista fizeram-no recusar propostas e oferecimentos fagueiros, e ele próprio escolheu, para teatro de suas lutas eleitorais e de sua glória, a sua cidade natal – o Recife. 


    


    Foi uma resolução feliz, porque, em verdade, nenhuma outra cidade do Brasil oferecia à candidatura do Sr. Joaquim Nabuco tantos e tão valiosos elementos de êxito. Ainda que a nossa pátria seja porventura a mais una e a mais homogênea de todo o Ocidente, há, todavia, em algumas das suas cidades-capitais e talvez em cada uma delas caracteres que não são comuns às outras. Esta ideia será plenamente aceitável para quem quer que saiba que uma cidade não é apenas um montão de casas, não é um acampamento permanente. É uma construção social devida a muitas gerações, e, portanto, a sua feição é o passado que a determina. Assim é que a preponderância dos baianos em nossa governação vem de que a cidade deles foi, durante quase todo o domínio colonial, o centro da administração do nosso país. E a cada uma das outras cidades do Império poderíamos fazer a conveniente aplicação deste princípio, salvo àquelas recentemente fundadas, que, não tendo passado, não têm caráter exclusivo ou peculiar. Quanto ao Recife, é a cidade nacional por excelência. Nascida da resistência ao estrangeiro, que primeiro a fundou, avigorada na luta com a metrópole e a monarquia, o seu passado resume as fases capitais de toda a nossa existência nacional. Assim, a pernambucanos não faleis da sua passada opulência, mas lembra-lhes unicamente a glória das lutas que os seus avós venceram. Perdida a sua hegemonia política – muito felizmente sacrificada ao Rio de Janeiro –, o Recife, estreme da preocupação mercantil, que faz da corte mais do que a capital do Brasil, a grande praça comercial, e livre do elemento estrangeiro, que felizmente não impede as suas expansões de patriotismo; a capital do Norte continua a ser o foco das revoluções patrióticas no Brasil. A mais plena confirmação teve tudo isto na última campanha eleitoral naquela cidade. 


    Com que notáveis elementos de triunfo contaria, porém, a candidatura do Sr. Joaquim Nabuco? Liberal, ele devia esperar até certo ponto o apoio do seu partido; mas este, sem coesão, sem intuitos, sem homens e sem ideias, recusava manifestar-se claramente na questão aberta pelo governo, iludia e vacilava. Era preciso, pois, não dispensando o poderoso auxílio do Partido Liberal, congregar todos os elementos abolicionistas, de cujo zelo e dedicação dependeria sem dúvida a decisão do pleito. Mas a mesma situação do Partido Liberal na província de Pernambuco, situação obscura, indicativa de fraqueza e revelando da parte dos chefes tergiversações incompreensíveis, dificultava a aliança com os abolicionistas puros, que, cheios de fé e ardor patriótico, desprezavam todas as sugestões de interesses exclusivamente partidários. Para nós abolicionistas não se tratava, nem se trata doutra coisa que não da emancipação dos trabalhadores brasileiros; e unicamente o candidato que, por si ou em nome do seu partido, formulasse nesses termos a questão, obteria a nossa adesão e os nossos sufrágios. Ora, os liberais, como partido oficial, não se animavam, repetimos nós, a definir-se pela causa dos escravos; e assim é que a sua lista de candidatos incluía os nomes das personalidades que mais afoitamente pensam nessa questão da abolição do elemento servil, como os Srs. Nabuco e J. Mariano, dum lado, e doutro o Sr. Sousa Carvalho.


    A sinceridade do ilustre candidato não lhe permitiu hesitar: ele, sem vacilar um momento, repudiou toda a solidariedade com a direção dum partido, que, na mais grave das presentes questões de nossa pátria, respondia simultaneamente – sim e não. As declarações da sua ruptura com os chefes oficiais do Partido Liberal foram reiteradas publicamente, no que o Sr. Joaquim Nabuco era ardentemente acompanhado pelo Sr. José Mariano – o seu mais poderoso e mais prestimoso aliado e colega.


    Aumentando assim as dificuldades em que o chefe abolicionista via a sua candidatura, tornava-se preciso que ele, ao mesmo tempo que regenerasse os liberais, fazendo-os desprezar pretensos interesses de partido e adotar francamente as medidas reclamadas no projeto do governo, congregasse todos os vários representantes da opinião abolicionista. Só assim seria possível ao Sr. Joaquim Nabuco derrotar o candidato adverso, homem prestigioso e fortemente sustentado pelo Partido Conservador, do qual é um dos chefes em Pernambuco. Para conseguir todo este resultado, o notável agitador contava apenas, além do entusiasmo férvido dos abolicionistas, com a sua própria ação pessoal, isto é, com a sua palavra. Como não se tratava de governar, mas sim de propagar ideais e de mover os ânimos, era preciso que ele fosse não o estadista, mas o orador, a cuja eloquência todas as dificuldades deveriam ceder.


    


    E ele foi esse orador. O leitor tem diante dos olhos as ardentes arengas do tribuno abolicionista; passam-lhe pela mente essas imagens vivas e fúlgidas, essas frases harmoniosas e eloquentes, e sente um frêmito de entusiasmo. Pois bem; fora mister ouvi-las para avaliar o profundo efeito que elas produziam naquelas assembleias de milhares de homens, cada vez mais incendidos no amor da pátria e no desejo veemente de vê-la gloriosa e próspera.


    Essas orações do Sr. Joaquim Nabuco em nada se parecem com outros discursos quaisquer, de antigos ou de modernos. Elas nada têm da estudada e brilhantíssima retórica de Emílio Castelar, nem das veementes apóstrofes dos tribunos revolucionários, nem da fina ironia voltairiana dos atuais oradores franceses; nem se assemelham às antigas orações gregas, verdadeiras peças lógicas, de tão falsa reputação de ardor e valentia. Elas são, ao mesmo tempo, apaixonadas e lógicas, simples e imaginosas, descuidadas e dum vago sabor literário. Diríeis delas que são daquela eloquência harmoniosa e rápida, a que Tácito considerava, condoído, ter baixado a tribuna romana; mas di-lo-íeis apenas se lhes não sentísseis ao mesmo tempo o fogo propagandista e a argumentação cerrada e impressiva.


     Aludi ao efeito desses discursos. Não me cabe dizer aqui a impressão que eles deixaram no povo, que ia ouvi-los com avidez, e que encontrava neles a fonte e o motivo de fortes e varonis emoções. Basta dizer, para mostrar a importância do movimento que produziram, que eles foram o que sobretudo determinou a final vitória da candidatura do Sr. Joaquim Nabuco. Com efeito, eles é que realizaram essa difícil operação de congregar em torno da candidatura do ilustre orador todos os abolicionistas, liberais, conservadores e republicanos, unindo-os na mesma aspiração e disciplinando-lhes os esforços. A Comissão Central Emancipadora, presidida por um conservador e, em sua maioria, composta de republicanos, foi, a par do diretório liberal do Recife, recentemente organizado, o mais poderoso núcleo de adesões à candidatura Nabuco.


    Não foi, todavia, esse resultado exclusivamente devido ao talento oratório do chefe abolicionista, senão também às ideias patrióticas por ele propagadas, e que encontraram no coração dos pernambucanos um eco de profunda e vivíssima simpatia. O leitor permitirá que chamemos a sua atenção para algumas dessas ideias, notando ligeiramente a sua alta importância social. Releva acrescentar que essa importância não provém da originalidade de tais ideias, senão de serem elas professadas por um político e propagadas como fazendo parte capital dum programa político.


    Seguramente a ideia primordial do Sr. Joaquim Nabuco, em sua propaganda no Recife, é a de que não é só necessário e urgente abolir a escravidão, mas também de que essa operação preliminar deve preceder qualquer das muitas reformas que o nosso estado social reclama. Este ponto de vista foi brilhantemente firmado, o que aliás já o ilustre orador fizera muito desenvolvidamente no seu livro O Abolicionismo, sendo notável que o único vício de que podemos acusá-lo é o de ter sido exageradamente sistemático ou, melhor, exclusivista em todas as conclusões que desse ponto de vista ele tirou para a apreciação da situação brasileira.


    As mesmas dificuldades que os abolicionistas encontraram na última campanha eleitoral sugeriram ao Sr. Joaquim Nabuco uma ideia que, embora essencialmente política, tem, contudo, importantíssimas consequências de ordem social. É a que diz respeito à separação radical das cidades e dos campos, no tocante à matéria eleitoral. Embora o orador não a tenha formulado claramente, não tenha indicado o modo por que conclui essa separação, limitando-se a reclamar com o alargamento da função do voto maior número de representantes de cidades; embora nada houvesse precisado a esse respeito, devemos notar como ele adotou e reclamou essa medida, cujo alcance só espíritos bastante positivos podem compreender. Este caso demonstra evidentemente quanto a situação se opõe a ideias metafísicas de parlamentarismo. Com efeito, sendo o Sr. Joaquim Nabuco adepto convencido do regime representativo, é ele próprio que, urgido pelas circunstâncias sociais, professa com ardor uma ideia que contradiz a essência desse sistema, de acordo com o qual não haveria razão para que se separassem os campos e as cidades, em relação à função eleitoral. A garantia do exercício dessa função deveria, segundo os parlamentaristas, ser uniforme e tão eficazmente prestada a todo o cidadão, fosse urbano, fosse habitante de circunscrições rurais.


    Os sentimentos abolicionistas, que são fundamentalmente sentimentos de dedicação aos proletários, inspiraram ao Sr. Joaquim Nabuco eloquentes frases, com as quais descreveu a triste e penosa situação dos nossos trabalhadores livres. Paralelamente, a consideração do estreito egoísmo dos poucos detentores da riqueza no Brasil levou-o a adotar a fórmula: A propriedade não tem somente direitos, mas também deveres. Bem ou mal expressa, não deixa de ser digno de nota ouvir de um jurista essa ideia. Tão profundamente a legislação romana enraizou nos espíritos a concepção absoluta da propriedade individual, que, até hoje, desde a libertação dos servos, uma constante contradição se tem mantido entre o direito escrito, fundamentalmente romanista, e os costumes modernos, cada vez mais restringindo o caráter exclusivamente pessoal do direito de propriedade. Acresce que o irrefletido medo às aspirações comunistas tem feito com que se explore contra os abolicionistas a acusação de quererem derrocar a propriedade. Era preciso, portanto, desprezar a superstição romana da inviolabilidade do direito de propriedade, e corajosamente reclamar dos proprietários que estes reconheçam também os seus deveres.
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